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1 Introdução

A industrialização tem causado um aumento significativo nos níveis de aquecimento global, que

aumentou as emissões de gases do efeito estufa. Esse fenômeno tem gerado debates em diversas áreas

da ciência, inclusive na economia. Para controlar efetivamente o aquecimento global, é importante

entender como essas emissões estão associadas a produtos, métodos produtivos e tecnologias especí-

ficas. Essas variáveis estão intimamente relacionadas com a complexidade econômica dos países,

que têm recebido cada vez mais atenção da comunidade científica, especialmente por ser um forte

indicador do crescimento econômico. (HIDALGO; HAUSMANN, 2009; ROMERO; GRAMKOW,

2021).

Segundo o relatório "Inclusive Green Growth" do Banco Mundial (2012), políticas climáticas am-

biciosas são necessárias para conciliar crescimento econômico com proteção ambiental. No entanto,

essas políticas têm impacto direto em indicadores como PIB, empregos e produção, estudo dos efeitos

no Brasil para buscar conciliar redução de emissões de gases de efeito estufa, crescimento econômico

e melhoria do mercado de trabalho.

De acordo com o relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), há

evidências empíricas que mostram que os Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) são diretamente

influenciados pela matriz econômica. Diante disso, é visível um consenso na literatura de que uma

maior complexidade econômica gera desdobramentos positivos sobre indicadores ambientais. No en-

tanto, as conclusões são desencontradas quando se avalia especificamente a relação com as emissões

de gases de efeito estufa. (IPCC, 2021).

A literatura fornece inúmeras evidências da relação entre a complexidade econômica e a emissão

de GEE. Trabalhos como o de Hidalgo et al. (2007) e Hausmann, Hwang e Rodrik (2007), que ex-

ploraram a complexidade econômica de países e regiões. Hausmann e Hidalgo (2014), Mariani et al.

(2015) e Gao e Zhou (2018) mostraram como a estrutura da rede de produção e o tipo de atividades

econômicas condicionam o crescimento econômico e futura diversificação das economias. Trabalhos

como Gozgor e Can (2016), Doğan, Saboori e Can (2019), Neagu (2020), Chu (2021) e Romero e

Gramkow (2021) analisaram a conexão entre complexidade econômica e sustentabilidade ambiental.

O presente trabalho tem como objetivo analisar o impacto da mudança estrutural na intensidade

de emissão de GEE através das mudanças na complexidade econômica nas mesorregiões brasileiras

durante o período de 2010 a 2020. De acordo com (ROVERE et al., 2013), o consumo de energia

2



se tornou a principal fonte de emissões de gases de efeito estufa no Brasil após 2020, assim como já

ocorre em países desenvolvidos.

Para lidar com essa situação, é necessário implementar políticas climáticas mais amplas e ambi-

ciosas que orientem o desenvolvimento do país em uma trajetória de baixo carbono. No entanto, essas

políticas têm um impacto direto na economia do país, afetando indicadores como o crescimento do

PIB, geração e perda de empregos, taxa de desemprego, dívida pública e produção setorial. Com base

nisso, procura-se responder a seguinte questão: Como os níveis de complexidade econômica afetaram

as emissões GEE, entre o período de 2000 a 2020, nos municipios brasileiros.

Diante do que já foi realizado, o presente estudo contribui para a literatura sobre complexidade

econômica e emissões de GEE, uma vez que analisa essas questões nos municipios brasileiros. Além

disso, acredita-se que os resultados obtidos podem auxiliar na formulação de políticas públicas para

promover a sustentabilidade social e ambiental e abordar questões climáticas relevantes.

Este trabalho está organizado em cinco partes, além desta introdução. Na segunda, será apresen-

tado um levantamento das principais literaturas relacionadas à complexidade econômica e emissão de

GEE. A terceira parte descreve a metodologia adotada para calculo complexidade e econometria. Na

quarta parte, serão apresentados e discutidos os resultados obtidos. Por fim, as considerações finais.

2 Referencial Teórico

A temática das mudanças climáticas é um dos temas mais relevantes na agenda científica mundial

no século XXI. O fenômeno do efeito estufa, que é frequentemente discutido nessas conversas, é

responsável pela manutenção da vida como a conhecemos no planeta Terra Almeida (2019). No

entanto, o desequilíbrio do efeito estufa, causado pela atividade humana, tem gerado consequências

para o equilíbrio dos ecossistemas e, por consequência, para a sociedade humana. Esse contraste tem

origem no aumento da concentração de gases estufa na atmosfera, que é continuamente produzido em

grandes quantidades por certas atividades humanas. Como resultado, a temperatura terrestre aumen-

tou significativamente, o que é conhecido como aquecimento global. (IPCC, 2007)

Os relatórios recentes do (IPCC, 2021) apontam evidências empíricas de que o aquecimento global

é uma consequência direta da matriz econômica atual. Essa tendência tem sido marcada por um

aumento significativo e constante da temperatura mundial, especialmente após a industrialização.

Esse aquecimento tem gerado diversos riscos, incluindo secas, aumento do nível do mar, impacto na
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biodiversidade e problemas de saúde humana. O relatório destaca a urgente necessidade de reduzir as

emissões de gases de efeito estufa e frear o processo de aquecimento a 1,5 graus até 2030, para que

seja possível manter uma trajetória sustentável a longo prazo. Além disso, o relatório enfatiza que um

resultado sustentável está diretamente relacionado ao equilíbrio entre o bem-estar social e a proteção

ambiental.

No Brasil a autoridade monetária alerta para os riscos ambientais e afirmar sua posição enquanto

regulador do sistema financeiro de catalisar recursos para setores estratégicos na transição para econo-

mia de baixo carbono que podem ser benéficos ao desenvolvimento socioeconômico do Brasil. Afir-

mando sua posição junto a outras entidades internacionais no denominado Network for Greening the

Financial System (2022). Um esforço coordenado dos bancos centrais de diversos países em pro-

mover uma mudança estável do ponto de vista financeiro para economia de baixo carbono.

O conceito de "janelas verdes de oportunidade" proposto por Lema, Fu e Rabellotti (2020) destaca

o papel das instituições como catalisadoras do desenvolvimento sustentável, especialmente na tran-

sição para uma economia de baixo carbono. De acordo com os autores, a mudança para um novo

sistema financeiro verde envolve inovações na matriz energética e produtiva mundial. Um exemplo

disso é a China, que hoje é um dos players mais relevantes nesse cenário, embora isso não fosse uma

realidade até poucas décadas atrás. Segundo os autores, as janelas de oportunidade no setor energético

se concentram em cinco indústrias: solar, hidroelétrica, eólica, biomassas e outras fontes renováveis.

A Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe - CEPAL (2022) contribui para o debate

sobre sustentabilidade com o estudo intitulado "El Big Push para la Sostenibilidad y el Trabajo de los

Ingresos", que apresenta um projeto para garantir a manutenção do emprego, da renda e da segurança

alimentar em um contexto de transição para uma economia sustentável e justa. Para alcançar esse

objetivo, a CEPAL defende uma ampla articulação interinstitucional que possa garantir uma inversão

de valores sociais e de formas de produzir. O estudo traz exemplos de casos de sucesso na transição

para uma economia sustentável e realiza entrevistas para analisar qualitativamente os impactos dessa

transição no emprego.

Uma mudança nas políticas internacionais de utilização de combustíveis fósseis pode resultar em

significativas perdas de investimentos para os investidores neste setor, conforme Semieniuk et al.

(2022). Isso ocorre devido ao processo de transição para uma economia de baixo carbono, que exige

a redução significativa nos níveis atuais de utilização de insumos do petróleo. Essas mudanças podem

levar a grandes perdas econômicas para diversos grupos de investidores, especialmente aqueles de
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países centrais.

Ripple et al. (2017) alertam para as condições insustentáveis de uso da terra e a necessidade de

combater a destruição ambiental por meio de uma conjunção de forças que envolva políticos, cien-

tistas e influenciadores comprometidos com mudanças estruturais na sociedade. Esse apelo encontra

respaldo na redução do uso de substâncias que destroem a camada de ozônio e no crescimento do

setor de energias renováveis. Os autores propõem uma série de medidas viáveis para a transição a

uma sociedade mais sustentável, que incluam investimentos verdes e a migração do capital produtivo

para fontes de energia renovável.

A The Royal Society (2020) divulgou um atlas que reúne evidências empíricas sobre as causas das

mudanças climáticas. De acordo com o relatório, a temperatura terrestre média aumentou em um grau

desde 1990, conforme diversas fontes. Além disso, os níveis de CO2 têm crescido de forma contínua

desde a década de 1970, o que é atribuído à intensificação do consumo energético e da indústria, bem

como às mudanças no uso da terra, incluindo o crescente processo de desmatamento.

De acordo com Lapatinas et al. (2019), a complexidade econômica tem uma relação positiva com

o Índice de Desempenho Ambiental em 88 países desenvolvidos e em desenvolvimento. No entanto,

os autores também encontraram evidências robustas de que a complexidade está associada a uma

piora na qualidade do ar e a um aumento nas emissões de CO2.

Em contrapartida, Romero e Gramkow (2021) sugerem que a complexidade econômica pode re-

duzir a intensidade das emissões de gases de efeito estufa e as emissões per capita. Os autores pro-

puseram o Índice de Intensidade de Emissão do Produto (PEII), que mostra que produtos sofisticados

tendem a reduzir as intensidades de emissão. Esse resultado contribui para a literatura ao evidenciar

a relação entre complexidade econômica e emissões de gases de efeito estufa em nível de produto.

Diante da emergência climática, a transição para uma economia de baixo carbono enfrenta di-

versos desafios econômicos. É crucial entender como as atividades econômicas impactam os níveis

ambientais para uma transição segura e sem grandes impactos no bem-estar social. Nesse sentido,

este artigo propõe uma análise do impacto das atividades econômicas nas emissões de GEE em para

os municipios brasileiros, por meio do cálculo do índice de complexidade das atividades econômicas.

Este método, proposto por Romero e Gramkow (2021), apresenta resultados promissores na transição

para uma economia de baixo carbono, uma vez que a complexidade econômica pode reduzir os níveis

de GEE a nível de produto.
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2.1 Estudos EC

Boleti et al. (2021) também avaliam o desempenho ambiental entre diversos países, mas inovoa

ao testar especificações diferentes de medidade ambientais como consumo de energia renováveis,

qualidade de vida e na qualidade do ar. A paritr de um modelo dados em painel contendo 88 países no

período de 2002 a 2012 é testada a hipose te como CE afeta o indide de desempenho ambiental. Seus

resultados são robustos e indicam que niveis de complexidade maiores estão associadados ao melhor

desempenho ambiental e de qualidade de vida, no entanto elevados niveis de sofisticação produtiva

tem efeito negativo sobre qualidade do ar como também o consumo de energias renováveis.

Majeed et al. (2022) por sua vez invetiga como CE afeta as emissões de CO2 nos países que

compõe a OCDE durante o período 1971 a 2019. A metodologia utilizada é bastante robusta e in-

tegra modelo de correção de erros (ECM), mínimos quadrados ordinários totalmente modificados

(FMOLS), e regressão quantílica de efeitos fixos (FE-QR). Os resultados são diversos primeiro a

longo prazo o aumento da complexidade econômica está positivamente e significativamente associ-

ado a redução das emissões de carbono. Já a regressão qunatilica revela que nos países com baixas

emissões de carbono, o aumento na complexidade econômica tem um impacto mais significativo nas

emissões.

()

Ahmad et al. (2021) inova ao avaliar a relação entre CE e uma medida de economia verde im-

pactam sobre a rentabilidade das empresas no Irã. A metodologia adotada foi um modelo de dad-

dos em painel que compreende o período de 2014 a 2021 para todas as empresas listadas na bolsa,

controlando para efeitos financeiros das empresas como alavancagem, fluxo de caixa e retorno. Os

resultados econtrados são significativos e apontam que tanto a complexidade economica quando o

indice verde impactam positivimente na rentabilidade das empresas, sendo a complexidade em maior

nível.

3 Materiais e métodos

Nesta seção descreve-se as metodologias utilizadas para avaliar o efeito da complexidade sobre os

niveis de emissões municipais. Por fim, é importante ressaltar que todas as análises foram conduzidas

utilizando software estatístico, R. A utilização de métodos rigorosos e a consideração cuidadosa das

variáveis e controles relevantes de acordo com literatura contribuem para a validade e a robustez desta
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Table 1: Revisão de Literatura
Artigo Nivel Metodologia Hipotese Período Resultados Classe

The rela-
tionship
between
economic
complex-
ity and
green econ-
omy with
earnings
management
(2023)

Irã Modelo de
dados em
painel (EF)

A CE e a
economia
verde afetam
a gestão real
e contábil de
ganhos?

2014-
2021

Existe uma relação posi-
tiva e significativa entre a
complexidade econômica
e a economia verde com
a gestão real e contábil de
ganhos.

Nacional
(Bolsa de
Valores)

Economic
Complexity
and Envi-
ronmental
Perfor-
mance:
Evidence
from a
World Sam-
ple (2021)

Entre
Países

Modelo de
dados em
painel (EF,
2SLS)

CE afeta o
desempenho
ambiental
dos países?

2002-
2012

Positivo no IDA e Quali-
dade de vida, mas nega-
tivo na qualidade do ar e
consumo de Energia ren-
ovável

Mundial

Economic
complexities
and envi-
ronmental
degradation:
evidence
from OECD
countries

Países da
OCDE

Modelo de
correção
de erros
(ECM),
mínimos
quadrados
ordinários
totalmente
modificados
(FMOLS),
e regressão
quantílica de
efeitos fixos
(FE-QR)

CE afeta a
emissão de
CO2?; curva
de Kuznets

1971-
2018

Efeitos mais pronunci-
ados da complexidade
econômica nas emissões
em economias com níveis
baixos de emissões de
carbono

Regional
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pesquisa.

3.1 Complexidade econômica

Por meio do índice de vantagens comparativas reveladas de Balassa (1965) , Hidalgo et al. (2007)

apresenta o conceito de espaço do produto. No qual por uma rede de conexões demonstra que pro-

dutos de maior complexidade apresentam uma densidade ou proximidade maior dentro do espaço de

produção de um país, o oposto também é válido e produtos menos complexos encontram-se nas mar-

gens dessas redes. Estes produtos mais complexos por sua vez levam a taxas de crescimento desigual

entre os países o motivo pelo qual alguns destes têm renda média superior aos demais. A Equação (1)

apresenta como foi calculado a vantagem de exportação de um país.

Vantagem comparativa revelada (VCR):

V CRmv =

xmv∑
p
x∑

xmv∑
m

∑
p
xmv

(1)

Onde VCR representa a Vantagem comparativa revelada; X refere-se a quantidade de vinculos de

empregos ; e m indica o município de origem; e v refere-se ao vinculo empregatício. Então, t se o

VCR= 1 há alta competitividade naquele setor. A Equação (2) mostra o cálculo da diversificação e a

Equação (3) apresenta o cálculo da Ubiquidade.

Diversificação:

kc,0 =
∑
p

Mcp (2)

Ubiquidade:

kp,0 =
∑
c

Mcp (3)

Hidalgo e Hausmann (2009) a partir do conceito apresentado de vantagem comparativa entre os países

propõem um índice que mede a complexidade econômica produtiva. O índice é composto por dois

indicadores: um de diversificação que é dado pela quantidade de produtos que o país exporta com van-

tagem e o de ubiquidade que por sua vez apresentam quantos países exportam determinado produto

com vantagem comparativa, dessa forma quanto maior a diversificação produtiva maior a complexi-

dade por outro lado quanto menor a ubiquidade maior o nível de sofisticação.
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A partir da junção destes indicadores os autores propõe o índice de complexidade econômica

que mede o nível de sofisticação produtiva de um país ou região dada a vantagem comparativa e a

ubiquidade de determinado setor ou produto. Com base nestes indicadores calculou-se o nível de

complexidade econômica para os municípios brasileiros a partir de dados de vínculos empregatícios

coletados na RAIS para de identificar a relação entre complexidade regional e degradação ambiental.

3.2 Estimação Econométrica

O objetivo deste trabalho é analisar o impacto da mudança estrutural na intensidade de emissão de

GEE e nas emissões per capita, por meio das mudanças na complexidade econômica nos municipios

brasileiras durante o período de 2010 a 2019. Para que o objetivo proposto seja atendido será utilizado

o método econométrico de dados em painel, que de acordo com Baltagi e Baltagi (2008), a estrutura

formal para dados em painel permite a união das séries temporais com cortes transversais possibilita

os dados em painel, obter um número maior de observações, de modo que os estimadores tendem

a serem mais eficientes do ponto de vista estatístico. Sendo assim, é possível considerar os efeitos

específicos vinculados às unidades individuais, no caso os estados. Assim, para testar o efeito da

complexidade econômica na economia na intensidade de emissão, será estimado a equação (4):

logGEE/Yit = β0 + β1ICEit + β2ICEt−1 + β3Xit+ θi + t+ εit (4)

Em que, GEE/Y refere-se a intensidade de emissão de GEE, ou seja, total emissões de GEE por

unidade de produção; ICE representa o Índice de complexidade econômica; e X é uma matriz de var-

iáveis de controle adicionais. As regressões são realizadas usando dados agrupados para municipios

i em diferentes períodos de tempo t. O log indica que a variável está em logaritmo natural e que o

modelo utilizado é log-lin, em a variável dependente é logaritmizada e a variável de interesse está

nível.

Os betas são os coeficientes estimados, theta são os efeitos fixos do municipio, t são os efeitos

fixos no tempo e o é o termo de erro. Foi introduzido no modelo uma defasagem na variável ICE,

para testar se o efeito sobre intensidade de emissão de GEE funciona com atraso.

Utilizando Romero e Gramkow (2021) como referências serão usadas as quatro variáveis de con-

trole: (i) PIB per capita; (ii) PIB industrial; (iii) população; ; (iv) pecuária. Na Tabela 1 são ap-

resentadas as variáveis utilizadas, a fonte da base de dados e os sinais esperados. Espera-se que a
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participação do PIB per capita tenha um impacto positivo nas emissões per capita, mas exerce um im-

pacto negativo na intensidade das emissões. Para as variáveis que representam o consumo de energia

elétrica, taxa de urbanização, população e parcela da agricultura espera-se que as variáveis apresentem

efeitos positivos nas emissões per capita de GEE.

Tabela 01 demonstra as variáveis, base de dados e sinal esperado para a estimação do impacto da

mudança estrutural na intensidade de emissão de GEE nos municipios brasileiras durante o período

de 2010 a 2020.

Table 2: Variáveis e fontes
Variáveis Base de dados Sinal esperado
Emissões GEE Sistema de Estimativa de Emissões (SEEG)
Índice de complexidade Elaboração dos autores -
PIB per capita IBGE -
PIB Industrial IBGE +
População IBGE +
Cabeças de Bovinos IBGE +

Fonte: Elaboração do autor
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Nessa seção são apresentado os resultados obtidos, primeiro, será mostrado os resultados refer-

entes ao índice de complexidade econômica calculado e as emissões, posteriormente, os resultados

econométricos.

Table 3: Estatísticas Descritivas

Variável Média Desvio Padrão Mínimo Máximo
ICE -0,027 0,997 -3,765 3,170
Gee_total 761975,8 1935715,65 -17399940,49 26293547,78
Pib 902443,2 8727855,001 -19046,434 763597807,9
Pib_pc 18,637 23,334 -1,459 815,697
Pib_ind 181626,2 1133600,377 -2897193 66893050
Pib_agro 30638,68 76503,0003 0 2217314,207
Habitantes 34519,04 183316,0535 781 12252023

A tabela 02 apresenta as estatísticas descritivas das variáveis analisadas neste estudo. Ao observar

os valores médios, desvios padrão, mínimos e máximos de cada variável, podemos obter uma visão

abrangente do comportamento e da variabilidade dessas variáveis.

Por exemplo, a variável ICE (Índice de Complexidade Econômica) possui uma média de -0,027

e um desvio padrão de 0,997. Esses valores indicam que, em média, as economias dos municípios

apresentam uma complexidade moderada, mas também há uma certa variação nas suas características

econômicas. Isso significa que existem municípios com índices mais elevados e outros com índices

mais baixos de complexidade econômica.

Além disso, outras variáveis como PIB per capita, PIB industrial, PIB agropecuário e Habitantes

também apresentam diferentes níveis de média, desvio padrão, mínimo e máximo. Essa variação nos

valores reflete a diversidade econômica e demográfica existente nos municípios estudados. Por exem-

plo, o PIB per capita pode variar de próximos de zero a valores muito altos, indicando a existência de

municípios com níveis de desenvolvimento econômico bastante discrepantes.

Essas estatísticas descritivas fornecem um panorama inicial das características das variáveis es-

tudadas, o que auxilia na compreensão das tendências e variabilidades presentes nos dados. Essas

informações podem ser úteis para identificar padrões e relações ao realizar análises estatísticas mais

aprofundadas, possibilitando uma compreensão mais completa e embasada dos fenômenos econômi-

cos e ambientais em estudo.
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4.0.1 Índice de Complexidade Econômica

Os resultados da análise da distribuição espacial do Índice de Complexidade Econômica (ICE) são

apresentados na Figura 01, que mostra a complexidade dos municípios brasileiros em 2019. É pos-

sível observar uma concentração regional de maior complexidade no sudeste do Brasil e uma menor

complexidade no norte e nordeste. No entanto, existem alguns casos atípicos, como Manaus, que

ocupa a 23ª posição no ranking de complexidade, com um ICE de 2,78, enquanto a média do estado

do Amazonas foi de -0,906. Em relação às emissões proporcionais ao PIB, Manaus também está

acima da média estadual, emitindo 9,79 milhões de toneladas de GEE por unidade de PIB, enquanto a

capital do estado emite apenas 0,09 milhões de toneladas. Esse caso isolado pode ser explicado pelo

fato de Manaus possuir uma zona especial de comércio.

Figura 1 - Distribuição espacial da complexidade

Fonte: Elaboração Própria

Por outro lado, outro caso que chama atenção em termos de taxa de emissões é o município de

São Félix do Xingu, no estado do Pará, que apresenta uma taxa de emissão de 12,17%, enquanto a
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média estadual é de 4,21%. Além disso, em termos de complexidade, São Félix do Xingu ocupa a 56ª

posição entre os municípios do estado e a 3422ª posição entre todos os municípios brasileiros. Em

comparação, Diadema, que possui uma classificação mais alta em termos de complexidade, apresenta

uma taxa de emissão de 0,03, enquanto São Paulo registra 0,02. É importante ressaltar que São Félix

do Xingu tem um nível de emissões de 176 milhões de toneladas, superior ao de São Paulo, que é de

154 milhões de toneladas.

A Figura 02 apresenta a correlação entre a média do índice de complexidade e a intensidade de

emissões de gases de efeito estufa no período de 2010 a 2019. Assim como os resultados discutidos

na seção de revisão, observa-se que a relação estabelecida na literatura para países também se mantém

em nível subnacional, ou seja, uma correlação negativa entre a complexidade econômica dos municí-

pios e o nível de emissões. Essa relação, até então não estabelecida em nível regional, demonstra

que municípios mais complexos tendem a emitir uma quantidade menor de GEE em relação ao seu

produto, uma vez que o índice de emissões é calculado em relação ao PIB.

Figura 02 - Correlação entre complexidade e emissões

Fonte: Elaboração Própria
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4.1 Resultados Econométricos

Os resultados obtidos nas regressões que utilizam as emissões totais como variáveis dependentes,

conforme apresentados na tabela 03, oferecem insights importantes sobre a relação entre o Índice de

Complexidade Econômica (ICE) e as emissões. Ao adotar o estimador de Efeitos Fixos, pudemos ob-

servar que o ICE é estatisticamente significativo e exibe um sinal negativo nas regressões relacionadas

ao PIB e à população. Isso indica que um maior nível de complexidade econômica está associado a

uma redução nas emissões totais de gases de efeito estufa em relação ao PIB e ao tamanho da popu-

lação.

No entanto, é interessante notar que o ICE defasado - considerando um período de tempo anterior

- possui um sinal positivo e é estatisticamente significativo a um nível de confiança de 1%. Esse

resultado sugere que a complexidade econômica defasada exerce um efeito positivo nas emissões

totais, ou seja, à medida que a complexidade aumenta ao longo do tempo, também ocorre um aumento

nas emissões. Essa relação pode ser explicada pelo fato de que o crescimento da complexidade

econômica geralmente está associado a uma maior atividade produtiva e a um aumento no consumo

de recursos, o que pode resultar em maiores emissões de gases de efeito estufa.

É importante ressaltar que, nas regressões referentes às emissões agropecuárias, tanto o ICE

quanto o ICE defasado não apresentaram significância estatística. Isso indica que a complexidade

econômica não tem um impacto estatisticamente significativo nas emissões provenientes do setor

agropecuário.

Em resumo, os resultados apontam para a importância da complexidade econômica na determi-

nação das emissões totais de gases de efeito estufa. Enquanto a complexidade econômica atual mostra

um efeito negativo nas emissões, a complexidade defasada exerce um efeito positivo. Essa descoberta

destaca a necessidade de considerar a evolução temporal da complexidade econômica ao analisar

suas relações com as emissões, a fim de obter uma compreensão mais abrangente dos fatores que

influenciam as mudanças climáticas.

Já a tabela 04 apresenta os resultados obtidos considerando as emissões totais como variável

dependente. Utilizando o estimador de Efeitos Fixos, observa-se que o ICE é estatisticamente signi-

ficativo e possui um sinal negativo nas regressões das emissões de gases de efeito estufa, com uma

significância de 1%. Os resultados ainda demonstram que o ICE é negativo tanto em nível quanto

defasado, o que reforça a robustez dos efeitos da complexidade sobre as emissões totais. Esses resul-

tados são estatisticamente significativos em todos os modelos de efeitos fixos. Ao analisar somente a
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relação entre complexidade e emissões, observamos um resultado positivo. No entanto, à medida que

são inseridos os controles nas regressões, o efeito se torna negativo. Além disso, a variável de com-

plexidade com um ano de defasagem apresenta um efeito negativo e estatisticamente significativo em

todos os modelos analisados. As variáveis de controle, por sua vez, apresentam sinais positivos em re-

lação ao nível total de emissões, com exceção do PIB industrial. No modelo poolded, a complexidade

não é significativa tanto em nível quanto defasada.

Table 4: Regressões emissões totais

Variavel Dependente : Emissoes Totais (log)

Pooled EF EF EF EF FE

ice −0.042 0.510∗∗∗ 0.520∗∗∗ −0.085∗∗∗ −0.023∗∗ −0.052∗∗∗

(0.047) (0.013) (0.012) (0.010) (0.010) (0.010)

lag(ice, 1) 0.019 −0.042∗∗∗ −0.062∗∗∗ −0.064∗∗∗ −0.070∗∗∗

(0.021) (0.005) (0.006) (0.006) (0.006)

log(pib_pc) 0.690∗∗∗ 0.633∗∗∗ 1.110∗∗∗ 0.958∗∗∗

(0.132) (0.026) (0.023) (0.021)

log(habitantes) 0.737∗∗∗ 0.582∗∗∗ 0.925∗∗∗ 0.849∗∗∗

(0.071) (0.007) (0.017) (0.015)

log(pib_ind) −0.189∗∗∗ −0.303∗∗∗ −0.270∗∗∗

(0.051) (0.012) (0.010)

log(bovinos) 0.195∗∗∗ 0.186∗∗∗

(0.039) (0.003)

Constant 2.581∗∗∗

(0.733)

Note: ∗p<0.1; ∗∗p<0.05; ∗∗∗p<0.01

Os resultados ainda indicam que a variável de interesse é negativa tanto em nível quanto defasada,

o que apresentam robustez dos efeitos que a complexidade tem sobre as emissões totais. Os resultados

da complexidade são estaticamente significativos em todos os modelos de efeitos fixos, quando se

regride apenas a complexidade contra as emissões seu resultado é positivo, mas à medida que são

inseridos os controles o efeito passa a ser negativo. Por outro lado, a variável de complexidade com

lag temporal de um ano tem um efeito negativo e estatisticamente significativo para todos os modelos.
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Table 5: Regressões emissões sobre PIB

Variavel Dependente : Emissoes/PIB (log)

Pooled EF EF EF EF FE

ice −0.042 −0.505∗∗∗ −0.489∗∗∗ −0.085∗∗∗ −0.023∗∗ −0.052∗∗∗

(0.047) (0.009) (0.008) (0.010) (0.010) (0.010)

lag(ice, 1) 0.019 −0.065∗∗∗ −0.062∗∗∗ −0.064∗∗∗ −0.070∗∗∗

(0.021) (0.008) (0.006) (0.006) (0.006)

log(pib_pc) −0.310∗∗ −0.367∗∗∗ 0.110∗∗∗ −0.042∗∗

(0.132) (0.026) (0.023) (0.021)

log(habitantes) −0.263∗∗∗ −0.418∗∗∗ −0.075∗∗∗ −0.151∗∗∗

(0.071) (0.007) (0.017) (0.015)

log(pib_ind) −0.189∗∗∗ −0.303∗∗∗ −0.270∗∗∗

(0.051) (0.012) (0.010)

log(bovinos) 0.195∗∗∗ 0.186∗∗∗

(0.039) (0.003)

Constant 2.581∗∗∗

(0.733)

Note: ∗p<0.1; ∗∗p<0.05; ∗∗∗p<0.01

As variáveis de controle por sua vez apresentam sinais positivos sobre o nível total de emissões, a

exceção do PIB industrial. No modelo poolded a complexidade não é significativa tanto em nível

quanto defasada.

A tabela 04 por sua vez fornece as regressões tendo como variável dependente as emissões de

GEE sobre o PIB municipal, indice de emissões produtiva, a fim de captar a intensidade de emissões

produtivas. Os resultados encontrados demonstram que a complexidade é negativa para a intensidade

de emissões, resultado esperado assim como apresentado na literatura. Este resultado estiliza o fato

de que sistemas produtivos mais complexos são menos danosos ambientalmente, pois ao produzirem

produtos mais complexos a associação entre setores de alta complexidade é maior que por sua vez são

menos poluentes.(ROMERO; GRAMKOW, 2021)

Alguns controles apresentam resultados não esperados de acordo com a literatura. O logaritmo

do PIB per capta apresentam uma variação de sinais, no modelo sem o controle industrial seu sinal é
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negativo, mas quando se controla para indústria passa a ser positivo e quando se insere o controle de

atividade pecuária seu resultado volta a ser negativo. O PIB per capta e o numero de habitantes tem

resultados negativos sobre o índice de emissões produtiva. A pecuária por sua vez tem forte efeito

sobre as emissões, positiva e estaticamente significativa além de possuir o maior efeito em termos de

impacto.

Em resumo, os resultados desta análise destacam a importância da complexidade econômica, den-

sidade populacional, taxa de urbanização e energia renovável na determinação das emissões de gases

de efeito estufa. Além disso, variáveis como PIB per capita, atividade pecuária e número de habi-

tantes também desempenham um papel significativo na intensidade de emissões produtivas. Essas

descobertas são relevantes para a formulação de políticas públicas voltadas para a mitigação das mu-

danças climáticas, destacando a necessidade de incentivar a transição para setores mais complexos

e sustentáveis, bem como a promoção do uso de energia renovável e práticas agrícolas mais susten-

táveis.
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5 CONCLUSÕES

Os resultados obtidos neste estudo contribuem significativamente para o entendimento dos efeitos

econômicos das emissões de gases de efeito estufa e de suas reduções, alinhando-se aos desafios

estabelecidos para alcançar os acordos internacionais de emissões zero.

Uma descoberta importante é a correlação negativa entre os níveis de emissões por produto nos

municípios brasileiros, com uma distribuição espacial da complexidade que indica um maior número

de municípios de maior complexidade nas regiões Sul e Sudeste. Esses resultados sustentam a

hipótese de que economias mais complexas estão associadas a baixas taxas de emissões devido ao

seu nível de sofisticação produtiva. Além disso, este estudo contribui para a literatura ao demonstrar

que essa correlação negativa também se verifica em economias subnacionais.

Diante dos desafios que enfrentados para tornar as economias mais sustentáveis, a complexidade

econômica pode revelar caminhos viáveis para o desenvolvimento de emprego e renda de forma am-

bientalmente responsável. Os resultados apresentados neste estudo abrem novas possibilidades de

pesquisa, visando uma compreensão mais aprofundada da sofisticação produtiva em âmbitos region-

ais e seus impactos ambientais.

Essas descobertas têm implicações importantes para o desenvolvimento de políticas públicas que

visam a transição para uma economia verde, destacando a importância de promover a complexidade

econômica e a sofisticação produtiva como estratégias para a redução das emissões de gases de efeito

estufa. Além disso, os resultados destacam a necessidade de abordagens regionais e subnacionais

para enfrentar os desafios ambientais, considerando as características específicas de cada área.
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